
 

 

 
GOVERNO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

 CONTRATO Nº 06/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO DP0496/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34271/2024  
 

 DA QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 

ENDEREÇO: 
AVENIDA AUGUSTO FRANCO, Nº 3.150 – CENTRO ADMINISTRATIVO DA 
SAÚDE SENADOR GILVAN ROCHA, BAIRRO PONTO NOVO – CEP: 49.097-
670, ARACAJU/SE 

CNPJ Nº 04.384.829/0001-96 

REPRESENTANTE LEGAL: SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE – CLÁUDIO MITIDIERI SIMÕES 

CART. IDENT. Nº: 1030053- SSP/SE 

CPF Nº: ###.618.105-## 

PROFISSÃO: MÉDICO 

ESTADO CIVIL: CASADO 

 
QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

RAZÃO SOCIAL: ASTRA - SERVICOS E FACILITIES LTDA 

ENDEREÇO: AV PAULO VI, 184, INACIO BARBOSA, CEP: 49.040-460  ARACAJU/SE 

TELEFONE: (79) 3215-6000 

Nº DO CNPJ: 06.867.314/0001-72 

E-MAIL  engenharia.astra@outlook.com / astra.facilities@hotmail.com 

REPRESENTANTE LEGAL: EDIVANIA TELES DE OLIVEIRA 

Nº DO CPF: ##.404.285-## 

Nº DA CART. 
IDENTIDADE: 

1320759SSP/SE 

O presente contrato tem seu fundamento no Art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021, Decreto Estadual Nº 
342/2023 e sua legislação suplementar, além do Processo Administrativo nº  34271/2024  
e sua legislação suplementar, regendo- se pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (Art.92, inciso I e II da Lei N° 14.133/2021) 

1.1. Contratação Emergencial de empresa especializada para a execução de serviços de engenharia para 
obras de reforma no centro cirúrgico do Hospital de Urgências de Sergipe - HUSE, localizado na Av. Pres. 
Tancredo Neves, 7501 - Capucho, Aracaju - SE, 49095-000 , conforme especificações detalhadas conforme 
especificações detalhadas no processo 34271/2024, referente a Dispensa de Licitação nº DP0496/2024 , 
integrantes a este independente de transcrição. 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM VALOR TOTAL 

R$ 

01 Reforma no centro cirúrgico do Hospital de Urgências 
de Sergipe - HUSE, localizado na Av. Pres. Tancredo 

Neves, 7501 - Capucho, Aracaju - SE, 49095-000 

1.129.686,79 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição; 

a) O Termo de Referência; 

b) Proposta do Contrato; 

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART. 92, INCISOS IV, VII E XVIII 
C/C ART. 115, CAPUT DA LEI 14.133/2021) 
-O regime de execução do contrato será Empreitada por preço global; 
-A descrição da solução como um todo, conforme melhor detalhado nas especificações técnicas, constitui-se de: 
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GOVERNO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

administração local, mobilização, desmobilização, remoção/demolição, elevação, pintura, forro, piso, 
revestimento, louças e metais, esquadrias, instalações hidrossanitárias, instalações elétricas e serviços finais; 
-O local de execução de serviços continuará em funcionamento durante o andamento da reforma, para isso 
acontecer, deverá ser elaborado cronograma de execução detalhado. A obra deverá ser dividida em etapas, a 
fim de se isolar uma área para trabalho enquanto o serviço no centro cirúrgico permanece em execução na 
outra. O planejamento deverá ser discutido e definido com a fiscalização, na primeira reunião de planejamento 
dos serviços, após assinatura da ordem de serviço; 
-A contratada, nos termos da legislação vigente, assume a integral responsabilidade técnica e civil sobre todos 
os materiais e serviços a serem adotados na execução da obra, devendo respeitar o cronograma físico-financeiro 
e especificações técnicas, parte integrante deste termo de referência; 
-Durante a execução dos serviços, a contratada deverá sempre observar as disposições que constem no conjunto 
de projetos, memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária e cronograma-físico financeiro 
para a execução de todos os serviços objeto da licitação; 
-Na hipótese de existir alguma disparidade entre os documentos, a fiscalização deverá ser acionada para dirimir 
quaisquer dúvidas, viabilizar aditamentos necessários ou, ainda, efetuar as orientações de execução necessárias 
a solucionar quaisquer impasses decorrentes de divergência entre os documentos técnicos de engenharia que 
subsidiam a licitação; 
-Caso a empresa contratada execute quaisquer serviços de que trata o subitem anterior sem a devida anuência 
da fiscalização técnica da obra, estará sujeita às penalidades do contrato e a refazer o serviço conforme 
especificado.  
-A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 
vedando-se qualquer relação entre esses, que caracterize pessoalidade e subordinação direta; 
-Sem prejuízo das demais obrigações previstas neste instrumento e seus eventuais anexos, assim como a 
legislação vigente, assim ficam definidas as obrigações das partes: 

 
§ 1º - O seu recebimento dar-se-á de acordo com o artigo 138, do Decreto Estadual nº 342/2023. 

 
§2º - Poderá ser designada comissão para recebimento dos bens ou serviços, nos termos do art. 138, 

II do Decreto Estadual nº 342/2023 
 

§ 3º - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade 
civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ART. 92, V E VI DA LEI 14.133/2021) 
-O valor total estimado do contrato é de R$ 1.129.686,79 (um milhão, cento e vinte e nove mil, seiscentos e 
oitenta e seis reais e setenta e nove centavos).  
-A contratante somente pagará à contratada pela efetiva execução dos serviços, após liquidação da obrigação. 
-A avaliação da execução do objeto utilizará o item constante da respectiva ordem de serviço. 
- Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
 

a)  Não produzir os resultados acordados; 
b)  Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;  
c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 

-Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 
memória de cálculo detalhada; 
-Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no 
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade; 
-O CONTRATADO também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal 
dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso; 
-Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 
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mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022);  
-O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
CONTRATADO com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga; 
-O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo de 
recebimento que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 
2022); 
-O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
de recebimento que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 
11.246, de 2022). 
-Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo de recebimento ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
-O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
-A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei 
nº 14133, de 2021).  
-O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 
entrega dos manuais e instruções exigíveis.  
-Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste termo de referência e na proposta,sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 -Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, 
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade 
do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos.  
-Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 
21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).  
-Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
-Emitir termo de recebimento para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas. 
-Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato aprovado pela fiscalização. 
 -Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 
e pagamento, no valor aprovado pela fiscalização e gestão.  
-No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
-Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo CONTRATADO, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme legislação vigente.  
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos 
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
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c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar;  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE.  
A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021.  
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa. 
 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados, normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao SICAF. 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias úteis, contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior. 
 No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do ÍNDICE 
NACIONAL DA CONSTRUÇÃO CIVIL (INCC) como correção monetária. 
O pagamento será realizado mensalmente conforme apresentação da nota fiscal referente à medição dos 
serviços executados, conforme Cronograma Físico-Financeiro apresentado.  
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente, 
indicados pelo CONTRATADO. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 
É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos em lei.  
Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 
habilitação por parte do CONTRATADO (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com 
o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992.  
O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (CONTRATADO) pela 
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento 
e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público 
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incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de 
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração. 
A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade 
do CONTRATADO. 

§ 1° - A contratante reterá percentual, conforme código da Receita Federal, sobre o valor bruto da 
nota fiscal, do recibo ou da fatura, a título de retenção do Imposto de Renda incidente na fonte de que trata 
o art. 157, inciso I, da Constituição Federal, consoante o que dispõem as Instruções Normativas RFB n.ºs 
1234/2012 e 2145/2023 e o Decreto Estadual n.º 331, de 27 de junho de 2023. 

 
§2º - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento 

de cobrança, prova de regularidade perante o FGTS – CRF, Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas 
Federal (abrangendo os débitos relativos a tributos federais, à dívida ativa da União, e as contribuições 
previdenciárias e de terceiros), Estadual e Municipal do domicílio do contratado. 

 
§3º - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 

§4º - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 

§5º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor, o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE. 

 
§ 6º - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 
§ 7º - Garante-se ao Contratado o direito de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, nos termos do art. 127 e seguintes do Decreto Estadual nº 342/2023, a ser efetivado por meio de 
Termo Aditivo. 

§8º - Em caso de consórcio, as regras de faturamento devem obedecer ao disposto no art. 98 do 
Decreto Estadual nº 342/2023. 

 
CLÁUSULA QUARTA  - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, não 
podendo ser prorrogado. 
O prazo de execução do objeto contratual será de 10 (dez) meses, podendo o prazo de execução ser 
prorrogado e/ou paralisado em função do andamento da obra.  

 
CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII da Lei 14.133/2021) 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na 
Lei Orçamentária do exercício de 2025, na dotação abaixo discriminada: 
 

CÓD. 

DA UNIDADE 

CÓDIGO 
ORÇAMENTÁRIO 

CÓDIGO 

DA 

AÇÃO 

NATUREZA 

DA 

DESPESA 

FONTE 

DE  

RECURSO 

CO VALOR TOTAL 

20401 10.302.0017 0020-Estruturação 
Física das Unidades 
Assistenciais da Rede 
de Atenção a Saúde 

3.3.90.39 1500 1002 1.129.686,79 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 92, incisos XIV e XVI da Lei 
14.133/2021) 

A contratada, nos termos da legislação vigente, assume a integral responsabilidade técnica e civil sobre todos 
os materiais e serviços a serem adotados na execução da obra, devendo respeitar o cronograma físico-
financeiro e especificações técnicas, parte integrante independente de transcrição. 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

Durante a execução dos serviços, a contratada deverá sempre observar as disposições que constem no 
conjunto de projetos, memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária e cronograma-físico 
financeiro para a execução de todos os serviços objeto da licitação. 

 
Na hipótese de existir alguma disparidade entre os documentos, a fiscalização deverá ser acionada para dirimir 
quaisquer dúvidas, viabilizar aditamentos necessários ou, ainda, efetuar as orientações de execução 
necessárias a solucionar quaisquer impasses decorrentes de divergência entre os documentos técnicos de 
engenharia que subsidiam a licitação. 
Caso a empresa contratada execute quaisquer serviços de que trata o subitem anterior sem a devida anuência 
da fiscalização técnica da obra, estará sujeita às penalidades do contrato e a refazer o serviço conforme 
especificado. 
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 
vedando-se qualquer relação entre esses, que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
Sem prejuízo das demais obrigações previstas neste instrumento e seus eventuais anexos, assim como a 
legislação vigente, assim ficam definidas as obrigações das partes: 

 
COMPETE AO CONTRATADO: 
O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste documento e de seus anexos, assumindo 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas. 
Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal técnico do contrato e/ou gestor do contrato.Alocar os 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência. 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal técnico do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados. 
Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no Edital de licitação, 
como também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro 
do prazo, a contratada ficará sujeita às penalidades estabelecidas no contrato. 
Manter a equipe executora dos serviços uniformizada, com o uso dos respectivos EPIs e com a devida 
identificação. 
Propiciar o acesso da fiscalização técnica da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os serviços, para 
verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) e também pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão 
do termo de recebimento definitivo, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida 
no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência de quaisquer intercorrência e da 
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. EDIVANIA TELES DE 
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Comunicar à fiscalização técnica, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
Paralisar, por determinação da fiscalização técnica, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
do objeto, durante a vigência do contrato. 
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos, 
conforme Art. 116 da Lei nº 14.133/2021. 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas, conforme Art. 116 da Lei nº 14.133/2021. 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE, conforme planilha orçamentária. 
Providenciar treinamento e tornar obrigatório para todos os seus funcionários o uso de EPIs (equipamento de 
proteção individual), conforme legislação pertinente. 
A execução de serviços aos domingos, feriados e quaisquer horáriosalternativos somente será permitida com 
autorização prévia da fiscalização. 
Apresentar à fiscalização técnica, a relação nominal dos empregados que estarão à disposição para a execução 
do serviço. 
Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 
execução do serviço e/ou comportamento inadequado, conforme descrito nas especificações do objeto. 
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do CONTRATANTE.Instruir seus 
empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não 
abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de função. 
Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no 
termo de referência, em plena validade. 
Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre 
o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, 
bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos 
na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente 
- CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, segundo o 
Plano de Gestão de Resíduos, como também, pelas leis estaduais e municipais pertinentes. 
Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 
do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço 
de engenharia. 
Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, 
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os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 
especificações. 
Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, 
energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
concluídas (ex.: Habitese, Licença Ambiental de Operação etc.). 

 
COMPETE AO CONTRATANTE: 
Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do objeto deste ajuste, inclusive permitir o livre 
acesso dos responsáveis da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE, desde que devidamente 
identificados. 
Emitir Ordem de Serviço. 
Atestar a execução do objeto do presente ajuste por meio do Fiscal do Contrato. 
Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazos estabelecidos neste 
instrumento. 
Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução 
dos serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
Aplicar as penalidades por descumprimento do contrato. 
Fiscalizar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, atribuições e responsabilidades do artigo 67 da Lei nº. 8.666/93, os quais serão 
auxiliados, ou não, por empresa terceirizada a ser contratada 
Responsabilizar-se pelos danos e avarias causados aos equipamentos e materiais, pertencentes à 
CONTRATADA, que permaneceram em pontos fixos nas unidades de saúde. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV da Lei 14.133/2021 c/c 
artigos 214, 215, 216 e 217 do Decreto Estadual n° 342/2023). 

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à (ao) 
CONTRATADA (O) as seguintes sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento ou 
serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumprido; 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o consequente 
cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente; 

III - impedimento de licitar e de contratar com o Estado de Sergipe, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

§ 1º O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos 
pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a 
variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento. 

§ 2º A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia útil 
subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art.92, XIX da Lei 14.133/201) 
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para 
rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos nos 137 a 139, da Lei nº 14.133/2021 
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§ 1º - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a juízo do 
Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial. 

 
§ 2º - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre o Contratante 
em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 138 da Lei nº 14.133/2021 e alterações. 
 
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito do 
Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 139, da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA NONA - DA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE (Lei Estadual nº 8.866/2021 c/c 
Decreto Estadual nº 41.008/21) 
 
Por determinação da Lei Ordinária Estadual nº 8.866, de 07 de Julho de 2021, alterada pela Lei nº 9.267 de 06 de 
setembro de 2023, fica estabelecida a obrigatoriedade de instituição de "Programa de Integridade" em todas as 
pessoas jurídicas que celebrem contrato, consórcio, convênio, concessão ou parceria público-privada e qualquer 
outro instrumento ou forma de avença similar, inclusive decorrente de dispensa ou inexigibilidade de licitação 
com a Administração Pública Direta e Indireta, assim como com os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do 
Estado de Sergipe, além do Ministério Público, Tribunal de Contas e Defensoria Pública Estaduais, e com prazo de 
contrato igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias, cujos limites em valor global sejam iguais ou superiores 
a: 

I. R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), para obras e serviços de engenharia e de gestão; 

II. R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais) para compras e serviços, bem como outros 
contratos administrativos em geral, não previstos neste artigo. 

-O Programa de Integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e 
procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação 
efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, 
fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública do Estado de Sergipe. 

-A implantação do Programa de Integridade tem por objetivo: 

I. proteger a Administração Pública de atos lesivos que resultem prejuízos financeiros causados 
por irregularidades, desvios de éticas e de conduta e fraudes contratuais; 

II. garantir a execução dos contratos em conformidade com a Lei e regularmente pertinentes a 
cada atividade contratada; 

III. reduzir os riscos inerentes aos contratos, provendo maior segurança e transparência em sua 
consecução; 

IV. obter melhores desempenhos e garantir a qualidade nas relações contratuais. 
O descumprimento da exigência prevista nesta Lei pode implicar em sanção de multa de até 0,1% (zero vírgula um 
por cento) por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato, além de, sem prejuízo da multa aplicada, 
impossibilidade de aditamento contratual, rescisão unilateral do contrato e impossibilidade de licitar e contratar 
com a Administração Pública do Estado, pelo período de 02 (dois) anos ou até a efetiva comprovação de 
implantação e aplicação do Programa de Integridade. 
- O montante correspondente à soma dos valores básicos da multa é limitado a 10% (dez por cento) do valor 
atualizado do contrato. 
- O cumprimento das exigências estabelecidas nesta Lei, mediante atestado do órgão ou entidade pública 
quanto à existência e aplicação do Programa de Integridade, faz cessar a aplicação da multa. 

- O cumprimento extemporâneo da exigência da implantação não afasta a incidência de multa. 
- Os valores decorrentes das multas previstas no “caput” deste artigo devem ser direcionados ao 
orçamento da Secretaria de Estado de Transparência e Controle – SETC. 

 

- Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, transformação, 

incorporação, fusão ou cisão societária. 

- A sucessora se responsabilizará pelo cumprimento da exigência na forma desta Lei. 

- A empresa que possuir o Programa de Integridade implantado deve apresentar, no momento da contratação, 
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declaração informando a sua existência, nos termos desta Lei. 

- A implantação do Programa de Integridade, no âmbito da pessoa jurídica, deve ocorrer no prazo de 180 (cento 

e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do contrato. 

- Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos/despesas resultantes devem correr à conta 

da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu ressarcimento. 

- Para que o Programa de Integridade seja avaliado e certificado, a pessoa jurídica deve apresentar relatório do 

perfil e relatório de conformidade do Programa a órgão indicado pelo Poder Executivo, além cumprir todas as 

exigências determinadas em regulamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESERVA DE VAGAS DE EMPREGOS NAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS 
AO ESTADO DE SERGIPE PARA AS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. 
Por determinação da Lei Ordinária Estadual nº 9.166, de 13 de Janeiro de 2023, fica estabelecida a 
obrigatoriedade de reservar vagas de empregos nas empresas prestadoras de serviços ao Estado de Sergipe 
para as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar no percentual de 2%(dois) por cento do respectivo 
contrato administrativo. 
O percentual de vagas reservadas pela referida Lei deve ser observado durante todo o período do contrato de 
prestação de serviços, inclusive renovações e aditamentos. 
A empresa ou prestadora de serviços deve comprovar que empenharam todos os meios cabíveis para o 
cumprimento da Lei e manter sigilo quanto à identificação de quais de suas empregadas foram contratadas 
sob a égide desta mesma Lei. 

Na hipótese de não preenchimento da quota prevista no item “13.1”, as vagas remanescentes devem ser 

revertidas para as demais mulheres trabalhadoras. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS 
O presente Contrato fundamenta-se: 

 

I - nos termos do Dispensa de Licitação nº. DP0496/2024 que, simultaneamente: 
 

a) constam do Processo Administrativo 34.271/2024 
 

b) não contrarie o interesse público; 
 

 

II - nas demais determinações da Lei 14.133/2021 e nos Decretos Estaduais, principalmente, o Decreto 
Estadual n° 342/2023. 

 

III - nos preceitos do Direito Público; 
 

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito 
Privado. 

 
Parágrafo único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste 
Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO. 
Os contratos e seus aditamentos serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio 
eletrônico oficial do órgão ou entidade licitante e no portal de compras do Estado de Sergipe – 
COMPRASNET.SE e seu extrato no Diário Oficial do Estado, e a divulgação deverá ocorrer em até 10 (dez) dias 
úteis da data de sua assinatura, nos termos do art.143, inciso II, do Decreto Estadual nº 342/2023. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES. 
Para Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
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de 2021, devidamente comprovados. 
 

§ 1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que 
se fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

 
§ 2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes. 
 
§ 3º Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização e o acompanhamento serão, em conformidade com o Decreto Estadual nº 342/2023, com a 
designação de : 
Fiscalização Técnica: Paulo Augusto Silva Araújo, CPF  695.679.805-00 
Fiscalização Adminstrativa: Rodolfo Oliveira Costa, CPF 531.719.185-87 
Gestor Responsável: Marcos Antônio Machado Souza, CPF 311.941.335-68 
 

§ 1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 
Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade 
desejada. 

§ 2º - A ação da fiscalização não exonera A CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 
 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei Federal nº 14.133/2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por agentes da Administração especialmente 
designados para este fim, pelos respectivos substitutos, nos termos dos tópicos abaixo: 

 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 
O fiscal técnico do contrato anotará no diário de obra todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 
O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
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responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 
O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas á tempestivo renovação ou prorrogação contratual.GESTOR DO 
CONTRATO 

 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassem a sua competência. 

 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

 
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

 
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao departamento responsável para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

 
PREPOSTO 
A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

 
A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o horário comercial. 

 
A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
As partes elegem o foro da comarca de Aracaju, Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera administrativa. 
 
E, para firmeza e como prova da realização de negócio jurídico bilateral, as partes e testemunhas assinam o 
presente Termo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, depois de lido e aceito, dele sendo 
extraídas as cópias necessárias à sua execução. 

 
 

Aracaju,                  de                                                 de 2025 
 
 
 
 
 
 
 
 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SES  
REPRESENTADA PELO SECRETÁRIO CLÁUDIO MITIDIERI SIMÕES 

CONTRATATANTE 
 
 
 
 
 
 
 

ASTRA - SERVICOS E FACILITIES LTDA  
REPRESENTADA POR EDIVANIA TELES DE OLIVEIRA 

CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1._______________________________  
 
 
2._______________________________ 
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ANEXO I 
DESCRIÇÃO DETALHADA DAS ETAPAS DO CRONOGRAMA FÍSICO DE EXECUÇÃO DO 

OBJETO 
 

 
Nº SERVIÇOS PORCENTAGEM POR MÊS DO SERVIÇO (%) 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 10º 

01 Reforma do Centro Cirúrgico - 100% 1,91 6,80 8,91 8,61 13,09 14,56 15,98 14,78 11,51 3,85 

01.01 Administração local - 8,17% 0,82 0,82 0,82 0,82 0,82 0,82 0,82 0,82 0,82 0,79 

01.02 Mobilização - 0,05% 0,05 - - - - - - - - - 

01.03 Desmobilização - 0,05% - - - - - - - - - 0,05 

01.04 Remoção/demolição - 1,11% 0,56 - - 0,55 - - - - - - 

01.05 Elevação - 1,08% 0,32 - 0,38 - 0,38 - - - - - 

01.06 Pintura - 23,13% - - - - 2,31 4,63 4,63 4,63 4,63 2,30 

01.07 Forro - 15,37% - 2,30 2,30 2,30 2,30 2,30 2,30  - - 

01.08 Piso - 28,15% - 2,81 2,81 2,81 2,81 4,22 4,22  4,25  

01.09 Revestimento - 2,52% - - - - 2,52 - - - - - 

01.10 Louças e Metais - 4,73% - - - - - - 1,42  1,42 0,47 

01.11 Esquadrias - 6,50% - - 1,30 0,65 0,65 1,30 1,30  - - 

01.12 Instalações Hidrossanitárias - 0,33% 0,17 - - 0,16 - - -  - - 

01.13 Instalações Elétricas - 8,62% - 0,86 1,29 1,29 1,29 1,29 1,29  0,45 - 

01.14 Serviços Finais - 0,19% - - - - - - - - - 0,19 

TOTAL ACUMULADO 1,91 8,71 17,62 26,23 39,32 53,88 69,86  96,15 100 
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